
    PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 286

PROJETO DE LEI Nº 14.715                      PROCESSO Nº 2.809

De autoria  do  Vereador  MADSON HENRIQUE DO NASCIMENTO SANTOS,  o

presente projeto de lei institui o Programa “Rotas Acessíveis – Turismo para Todos”, destinado

à identificação e implementação de melhorias em trajetos urbanos e edificações com vistas à

promoção da acessibilidade.

A propositura encontra-se justificada sob às fls. 03/04.

É o relatório.

1 – PARECER:

Conforme se extrai  da  justificativa  da propositura,  o  presente projeto  de lei  tem por

objetivo  promover a inclusão e a acessibilidade para toda a população, incluindo turistas, de

modo a integrar as Rotas Acessíveis, proporcionando uma experiência inclusiva para toda a

população, incluindo pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.

A proposição em exame se nos afigura revestida da condição legalidade no que concerne

à competência, nos termos do art. 6º, ‘caput’, e incisos VIII, XXI e XXIII e quanto à iniciativa,

que é concorrente, conforme se extrai do art. 7°, incisos II e IV e art. 13, I, c/c o art. 45), sendo

os dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí e ao termo do art. 24, inc.

IX, XII e XIV, art. 30, inc. VII e VIII da Constituição Federal.

Art. 6o. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos de interesse

local  com  o  objetivo  de  garantir  o  bem-estar  de  sua  população  e  o  pleno

desenvolvimento  de  suas  funções  sociais,  cabendo-lhe  privativamente,  entre

outras, as seguintes atribuições: 

VIII – promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano e rural; P
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XXI –  promover e incentivar o turismo local,  como fator de desenvolvimento

social e econômico; 

XXIII – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. 

_________________________________________________________________

Art. 7o. Ao Município de Jundiaí compete, concorrentemente com a União e o

Estado, entre outras atribuições: 

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas

portadoras de deficiências; 

IV – proporcionar meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 

_________________________________________________________________

Art. 13.  Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias de

competência do Município e especialmente:

I  – legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  inclusive  suplementando  a

legislação federal e estadual; 

_________________________________________________________________

Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias compete ao

Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e aos cidadãos, observado

o disposto nesta lei.

Do ponto de vista Jurídico-constitucional, trata-se de matéria que não está circunscrita à
seara privativa do Executivo,  uma vez que o projeto de lei em análise, versa sobre interesse
local, ao tratar de políticas de acessibilidade e proteção à pessoa com deficiência.

Nessa  toada,  cabe  ao  Município  suplementar  a  legislação  federal  e  estadual,  no
exercício de sua autonomia, desde que não ultrapasse os limites constitucionais impostos à sua
atuação, de modo a invadir a seara privativa do executivo, prevista conforme o art. 61, §1o, II,
"a", da CF c.c. art. 46, IV e V, da Lei Orgânica de Jundiaí . 

No caso em exame, o certame não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da

Administração Pública local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo

qual não se vislumbra nenhum vício de inconstitucionalidade formal, sendo certo, deste modo,

que não há nenhuma invasão de competencia privativa do Chefe do Executivo.

Neste caminho, é o entendimento do STF exarado em repercussão geral (tema 917): P
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Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora

crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição

de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos  (art.  61, § 1º,

II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal). (Grifo nosso)

Assim, ao analisar o projeto, ressalta-se decisões perante o Egrégio Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo em ações análogas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei no 2.130, de 10 de junho

de  2021,  do  Município  de  Altinópolis,  que  dispõe  sobre  a  instalação  de

brinquedos e equipamentos adaptados no âmbito das academias ao ar livre para

pessoa  com  deficiência  (PCDs).  1)  Violação  ao  princípio  da  Separação  de

Poderes. Inocorrência. Norma que se restringe a cuidar de diretrizes gerais de

política de acessibilidade,  assegurando condições de inclusão aos deficientes.

Inexistência de conflito entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo. Matéria

que não se encontra no rol de iniciativa reservada do Poder Executivo elencado

no parágrafo 2o do artigo 24 da Constituição Estadual, bem como não impõe

atribuições a órgãos públicos, interferência na Administração do Município, ou

fixação de prazos, e, portanto não viola o princípio da Reserva da Administração

previsto no (art. 47, incisos II, XIV, XIX). 2) Irrelevante a arguição de criação de

despesas. Eventual ausência de receitas acarreta, no máximo, a inexequibilidade

da norma no mesmo exercício em que foi promulgada. De rigor a declaração de

constitucionalidade da Lei no 2.130, de 10 de junho de 2021, do Município de

Altinópolis. Ação direta julgada improcedente.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2141419-42.2021.8.26.0000; Relator (a):

Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São

Paulo - N/A; Data do Julgamento: 02/02/2022; Data de Registro: 08/02/2022).

_________________________________________________________________

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal no 12.854, de

06 de novembro de 2017, do Município de São José do Rio Preto – Legislação

que estabelece obrigatoriedade aos bares, restaurantes e similares de oferecer

cardápio  em  formato  acessível  às  pessoas  com  deficiência  visual.  I.

COMPETÊNCIA  LEGISLATIVA  DO  MUNICÍPIO  –  Há  interesse  local  na

definição  de  práticas  comerciais  no  âmbito  da  proteção  da  pessoa  com

deficiência – Medidas de proteção à pessoa com deficiência visual que devem ser

adequadas à realidade local – Precedente do E. STF – Atendimento ao princípio
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federativo (artigo 1o da Constituição do Estado de São Paulo) – Legislação sobre

matérias vinculadas a consumo e à proteção das pessoas com deficiência apenas

suplementar,  respeitadas  as  normas  federais  e  estaduais  existentes.  II.

LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL EXISTENTES SOBRE O TEMA –  O

comando  legal  "o  Poder  Público  promoverá"  tem  conteúdo  programático,

podendo se aperfeiçoar por meio da edição de atos normativos que imponham

obrigações a terceiros – A União, ao disciplinar a oferta e as formas de afixação

de preços de produtos e serviços para o consumidor, embora não tenha previsto a

disponibilização de cardápios acessíveis aos deficientes visuais, não a proibiu –

Adoção de medidas que promovam a acessibilidade recomendada no artigo 69 do

Estatuto das Pessoas com Deficiência, que tem status de norma constitucional –

Legislação impugnada que promove, no âmbito local, as intenções veiculadas nas

legislações federal e estadual. III. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA

POR VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DE PODERES – Obrigação imposta a todos

que se enquadrarem na norma, de forma indistinta – Polícia administrativa –

Caso que não se insere entre os de iniciativa privativa do Poder Executivo. IV.

CONFLITO ENTRE A PROTEÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA E A LIVRE

INICIATIVA – Legislação municipal que tem por objeto específico a proteção da

pessoa com deficiência – Matéria comercial regulada de forma secundária, de

modo  que  a  lei  municipal  pode  mesmo  impor  condição  –  Princípio  do  não-

retrocesso  –  Lei  que  ampliou  a  garantia  de  uma vida  digna  às  pessoas  com

deficiência – Inocorrência de inviabilização ao exercício da atividade econômica,

no caso. Inocorrência de inconstitucionalidade. Ação julgada improcedente.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2002472-13.2018.8.26.0000; Relator (a):

Moacir  Peres;  Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de  Justiça  de  São

Paulo - N/A; Data do Julgamento: 10/10/2018; Data de Registro: 15/10/2018)

Deste  modo,  a  iniciativa  não  apresenta  vícios  de  inconstitucionalidade  formal  ou

material.

2 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que inexistem

quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto constitucional e legal.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

P
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D  AS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:  

Após a oitiva da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do Art. 139 do

Regimento  Interno,  sugerimos  à  Comissão  de  Direitos,  Cidadania  e  Segurança  Urbana,  a

Comissão  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia,  Cultura,  Desporto,  Lazer  e  Turismo  e  a

Comissão de Infraestrutura e Mobilidade Urbana.

QUORUM: maioria simples (art. 44, caput, L.O.M.).

Jundiaí, 19 de maio de 2025.

Pedro Henrique Oliveira Ferreira                             Gabriel de Jesus Ruivo da Cruz

Procurador Geral                  Procurador Jurídico

Jesiel Henrique Sueiro                                                             Ester Vitória de Jesus Morais

Procurador Jurídico                                                                  Estagiária de Direito
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